
PREFEITURA DO MUNICíPIo DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP '14.730{00

of. No.13712015

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Temos a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, a seguinte matéria , para que seja colocado em votação.

Ref.: PROJETO DE LEI N'.670, de 10 de julho de 20í5.

Por tratar a matéria de relevante interesse público,
solicitamos que referido Projeto seja colocado em votação.

Atenciosamente,

PAULO S GIO DAVID
Prefeito do Município
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Monte Azul Paulista, 10 de julho de 2015.

"Altera a redação dos dispositivos que enumera a Lei no. 950/89, de 29 de
Dezembro de 1989, que institui o Código Tributário do Município, bem como
acrescenta os dispositivos mencionados".

Referido Projeto tem por objetivo a atualização de
valor.

Excelentíssimo Senhor
Antonio Arnaldo Gurjon
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta





PREFETTURA Do MuNtcípto oe uo TE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

PROJETO DE LEI N'.670, DE íO DE JULHO DE 2015,

Altera a redação do dispositivo
que enumêra a Lei no. 950/89,
de 29 de Dezembro de 1989,
que institui o Código Tributário
do Municipio.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

PAULO SERGIO OAVID, Prefeito do Municipio de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribui@es legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona
e promulga a seguinte Lei:

Artigo 10 - Fica alterado o valor por alqueire para todo o
município, constante na Tabela ll - Planta Genérica de Valores Terrenos m2,
da Lei no 950/89 de 29 de dezembro de 1989 que institui o Código Tributário
do Município, passando a ter a seguinte redação:

"lmóveis Rurais - R$ 46.000,00 ( quarenta e seis mil reais) por alqueire
para todo o município".

Artigo 3" - Esta Lei entrará em vigor a partir de 10 de
janeiro de 2.016.

Monte Azul Paulista, 10 de iu,lho de 2015.

PAULO S GIO DAVID
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Prefeito do Municíplo

AÉigo ? - As despesas com a execução com a presente
Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.



*uniclpd de Parh
OEEPACH0 p.Ís Comi33ào dr Con!llluiçlo'
Júsllç. c Redeçlo.

Plsnffio iras *93-&3-é-
AÍnaldo Guíi)nn

Clman lunlclpC de
OESPACHO Dâía Com
OÍçâmenlo.

PÍesr de da Camaía

PlooâÍio da s.

Antônr
P res tdôo te

Ín aldo G

Iont Azül Pruhtr
isrão de Finenças e

".12]r C8r {S

a Camará al
uÍlon
Munrcr

Ghan fftmklpt dc lonto Aarl peíbtt

APROV Do er J" DtscussÀo
Plcnáíio das , ", 

cç río r /.(
Rêmele.se ao Sí PÍeíello i,lur'lclpal a Íim

êÍ píomul gado

ssóes. em9\- ,!o , JS
de s

Plen

A
ntônio

tunlcirl dc Xonte Azul paullrtr
D€SPACHO pe.a CoíÊs& ds potttica Urbara lfeio
Ambmte, Serviços públcos 

e AtlyÍrEde§ pÍivadas.

An Arnaioo n
da Câmar

Glmarr

Plsn*ío das

Câmara Munkípal de ilonlo Alul Paulista

PUELIOUE.§E PARA eÊÔXtUA 0R0gU 00 U

.,* §t 417rtí

A ill

Plenáno das

Presroe
o Ârflaido GuÍion
da CâmaÍa ilunrflpal

Cfmsra lonlch.ld. ilonbAad Pallhta

APROVADo Er -4:- olscussÀo

t

*r.L rO9 rJ5

I

PlônâÍto

0 Ar naldc Gu un
ê Câraa Ítínopa

Aetôn
da

Íoaldo Guíion
ClruÍa Mricjpd

Pr rdenlc 4a
rnaldo GuÍion
Câmría uú nic I pál

iloot Pauiirtr

I

ern 03 rBt r lS



CÂMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel.loão Mânoel, n".90 - CEP. 14.730-000'fone/fax: oXX'17' 3361 1254
Sitei www.camarâmonteazul.sD.goY.br

Smail: iuridico@camârâmonteazul.sp,gov.br
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Assunto: Projeto de Lei 67012015 que "Altera a redação do dispositivo que

enumera a Lei n9. 950/89, de 29 de Dezembro de 1989. que institui o Código

Tributário do MunicíPio".

l. Relatório:

Trata-se da legalidade do Projeto de Lei 670/2015 que Altera a redação do

dispositivo que enumera a Lei n'. 950/89' de 29 de Dezembro de 1989, que

institui o Código Tributário do Município.

2. Fundamentação:

O projeto de Lei no. 670 de 10 de julho de 2015 que altera o valor por

alqueire para todo o município' constante na Tabela II - Planta Genérica de

Valores Terrenos m2. Este por ser projeto de lei que versa sobre matéria

financeira, a competência para a sua propositura é do Prefeito Municipal, nos

termos do artigo 28 § 1.. Da Lei Orgânica, tendo sido respeitado este dispositivo,

pois a iniciativa do Projeto de Lei 670 foi do Preleito Municipal

Destaforma,considerandoqueacompetônciaéexclusivadoPrefeito

Municipal e que cabe apenas analisa legal do Projeto de Lei em comento

observam-se critérios de legalidade e constitucionalidade abaixo:
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Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUI PAULISTA

Estado de São Paulo - Brasil
Rua Cel. loâo Manoel, r'.90'CEP, 14.730-000'fone/fax:oXX-17'3361 1254 .'

Sitel www.camal'àmortcazul.sp'gov,br .'
Email: iuridico@camaramonteazul.sp.govbr

A instituição do referido tributo, conÍ'orme determina o artigo 156, inciso I

da Constituição Federal e do Município, e embora possa parecer simples'

demanda cuidados que devem ser adotados para evitarem-se vÍcios que

propiciem impugnações judiciais anulatórias do lançamento do imposto sobre a

propriedade Predial e Territorial urbana causando grave prejuízo na previsão da

arrecadação tributária.

lnicialmente vale registrar que qualquer alteração na base de cálculo do

IPTU, além da simples atualização. deve ser Íeita através de lei, seguindo-se o

princípio constitucional da legalidade, consagrado no artigo 37 e inciso l, e do

artigo 150, todos da Carta Magna, nesse sentido tem sido a orientação

jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal. da qual a exemplo destacamos:

"RECURSO EXTRAORDINÁruO

PREQUESTIONAMENTO - AUMENTO DE TzuRI]TO _

DECRETO. Mostra-se ob.ieto de debate e decisão previos' tema

alusil'o ao aumento de tributo via decreto quando conste do acórdão

proÍ-erido a exigibilidade de lei. TRIBUTO - REAJIISTE X

AUMENTO - DECRETO X LEI. Se de um lado é certo assentar-se

que simples atualização do tributo. tendo em conta a aspiral

inflacionária, independe de lei. isto considerado o valor venal do

imóvel (IPTU). de outro não menos correto é que. em se tratando

de verdadeiro aumento, o decreto não é veículo próprio a

implementáJo. A teor do disposto no inciso I, do artigo 150 da

Constituição Federal. a via própria ao aumento de tributo é a lei em

sentido Íbrmal e material. (AGRAG- I 76870/RS - Relator Ministro

Marco Aurélio. j . 12103196 - Segunda Turma).

à





CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUI PAULISTA
Estado de São Paulo ' Brasil

Rua Cel. roão Manoel, n".90'CEP. 14.730-000'fone/fax: oxx-17' 3367.1254
Sitei lvww.camaramonteazul.sp.gol4ll

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

Devemos ainda registrar a existôncia da Súmula 160, do Superior Tribunal

de Justiça (STJ), que estabelece que é vedado aos Mrinicípios atualizarem o

IPTU por Decreto além dos parâmetros meramente inÍlacionários.

Outro princípio a ser especialmente observado para a instituição do tributo

ó o da anterioridade, bem delineado no inciso III, alínea "b", da Constituição

Federal, sob pena de ser declarada a inconstitucionalidade do imposto.

Contudo isso não basta. Não podemos perder de vista. para Íins da fixação

do IPTU, que o Brasil vive há décadas oscilações de ordem econômica e

financeira as quais refletem diretamente no valor dos imóveis. ou seja, no valor

da propriedade.

Confbrme preceitua o "caput" do artigo 33, do Código Tributário

Nacional, a base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial

Urbanaéovalorvenal.

ConÍbrme ensina o renomado jurista Aliomar Baleeiro. "Valor Venal é

aquele que o imóvel alcançará para a compra e venda à vista. segundo as

condições usuais do mercado de imóveis". (Direito Tributário Brasileiro, p.

148- 6" edição, Forense, 1.974).

Portanto, não pode a lei lançar valor venal superior àquele que o imóvel

respectivo poderia alcançar no mercado, sob pena do lançamento tributário se

contigurar em verdadeiro confisco. nesse sentido o Í-estejado ProÍ-. J. Cretella

Júnior, em sua obra "Comentários à Constituição 1.988, ed. Forense

Universitária, vol. VII, 2" Edição, pag. 3554. ensina''. E vedado, no Direito

brasileiro, o exercÍcio de tributaçâo conÍlscatória. Atribuir ao imposto. ou à taxa.

r,r r'{ ,r





CÂMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de Sâo Paulo - Brasil

Rua Cel. loão Manoel, n". 90' CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0xx-17' 3361.1
Site: www.camaramonteazul.sp.gov,br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

IO

ou à contribuição de melhoria. o e1'eito de confisco, isto é. cobrar pelo tributo

importância equivalente ao patrimônio do contrihuinte- é medida

inconstitucional. "Se a lei o flzer, será arguida sua inconstitucionalidade. "

Desta forma o lançamento de valor venal em estimativa superior ao real

ou de mercado inÍiinge ao artigo 150. inciso IV. da Constituição Federal e lere

frontalmente ao disposto nos artigos 32 e 33. do Código Tributário Nacional'

Assim observando os preceitos legais acima citados cabe a Câmara

Municipal de Monte Azul Paulista aprovar o Proj eto de Lei no. 670, de I 0

de julho de 20 I 5.

3. Conclusão

Ante o exposto, observando os preceitos legais apresentados'

conclui-se pela aprovação do Projeto de Lei no. 670 de l0 de julho de 2015, por

estar revestido de legalidade e constitucionalidade.

Monte Azul Paulista. I dea sto de 201 5.

ROt)
Procu or J

P 276.158
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S.M.J. E o parecer que submeto à apreciação de Vossas Excelências.

\\ILSON GARCIA





" Pâlácio 8 de Mârço "
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PARE CER EM CONIUNTO

OMISS ES D E CONSTIT CÃO. NISTICA DACAO. FIN NCAS EI RE ORCAM NTO. EC

POLITICA URBANA, MEIO AM BIENTE. SERVI COS PÚBLICOS ATIVIDADES P IVADAS.

ASSUNTO : PROIETO DE LEI Ne.670, DE 10 DE JULHO DE 2015.

DISPONDO SOBRE: ALTERA A REDAÇÃO DO DISPOSITIVO QUE ENUMERÁ A LEI NS

ESOPE, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1989, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO

MUNICÍPIO.

\ , ) A .-t
\;sry'a.0L,ü \,+Li,
l0§É ATFREDO PEREZ CANTORI

DECI O DAS COMISSÕES

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUTÇÃO, IUSTIçA E REDAÇÃO, FINANÇAS E

ORÇAMENTO, E, POLITICA URBANA, MEIO AMBIENTE, SERVIÇOS PUBLICOS E

ATIVIDADES PRIVADAS, APÓS PROCEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO PROIETO DE

LÊj 670, DE 10 DE JULHO DE 2015 - DISPONDO SOBRE: ALTERA A REDAçÃO DO

DISPOSITIVO QUE ENUMERA A LEI NA 9SO/89, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1989, QUE

INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, EM REUNIÃO DE SEUS MEMBROS,

ANALISANDO SUAS DISPOSIÇOES, NADA ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS NORMAS

CONSTITUCIONAIS, LEGAIS OU IURÍDICAS, DECIDIRAM EMITIR PARECER

FAVORTíVEL AO MENCIONADO PROIETO DE LEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO

DAS FORMALIDADES LEGAIS, ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES

DESTA CASA DE LEIS.

E O NOSSO PARECER.

MONTE AZUL PAULISTA, 18 DE SETEMBRO DE 2015
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

FINANCAS E ORCAMENTO
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CÂMARA MUNICIPAI DE MONT E AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel.Joào NIanoel, no.90 CEP. 14730 000 - foneffax 0L\-17 3361-1254
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REFERENTE: PROJETO DE LEI Ns.670, DE 10 DE JULHO DE 2015.

Áltêrâ â drnãn dn d isnositivô nrr ê ên tt m r a lpi na Q (O /RQ de ?Q ÃOre

ESTADO DE SÃO PAULO. APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

ARTIGO 1q - Fica alterado o valor por alqueire para todo o

município, constante na Tabela II - Planta Genérica de Valores Terrenos m2, da Lei

ne 950/89 de 29 de dezembro de 1989 que institui o Código Tributário do

Município, passando a ter a seguinte redâção:

"lmóveis Rurais - R$ 46.000,00 ( quarenta e seis mil reais) por alqueire para
todo o município".

correrão por
n eces sá rio.

ARTIGO 2a - As despesas com a execução com a presente Lei,

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

ARTIGO 3'- Esta Lei entrará em vigor a partir de 1e de

janeiro de 2.016

Monte Azul Paulista,06 de Outubro de 2015

ANT

l-z
mrof,&tAIDO GURION

IMO MARQUES

COSTA FITHO
Vice-Presidente

ELIEL PRIOLIFÁBIO
1e

I
cretário 2q Secretário

Dezembro de 1989, que institui o Código Tributário do Municínio.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA,

PréSidente

f/A-.\-

/ Q,c/,



pREFEITURA Do MuNtcípto or MoNTE AzuL pAUusrA

LEI N" 2.024, DE 06 DE OUTUBRO DE 20,15.

Altera a redação do dispositivo que
ênumeÍa a Lei n". 950/89, de 29 de
Dezembro de 1989, que institui o Código
Tributário do Município.

AUTORIA: EXECUTIVO MUNICIPAL

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiçóes legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

ARTIGO 1o - Fica alterado o valor por alqueire para

todo o município, constante na Tabela ll - Planta Genérica de Valores Tenenos m2,
da Lei no 950/89 de 29 de dezembro de 1989 que institui o Código Tributário do
Município, passando a ter a seguinte redação:

"lmóveis Rurais - R$ 46.000,00 ( quarenta e seis mil reais) por alqueire para
todo o município".

ARTIGO 2'- As despesas com a execuÉo com a
presente Lei, correrão por conta das dotaçóes orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

ARTIGO 3" - Esta Lei entrará em vigor a partir de
1' de janeiro de 2.016.

Monte Azul Paulista, 06 de Outubro de 2015.

P LO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Registrada e Publicada no expediente da
SãoSecretaria da Prefeitura do Municíp

Paulo, 06 de outubro de 2015.
io de Monte Azul P

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

F LS.
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ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000
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em unidades equivalentes de UFiR
. ARTIGO 60 - Os débrtos fiacais pârcelados, quando não pâgos na

data dos respêclivos venclmentos, serão acrescdos de iuros d; mora
equivalentes a taxâ íeferencial do Sislêmâ Especial ds LiquidaÉo e
Custodia (SELIC), acumuiâda mensalmentê, e de multa diáriâ de O;1S%,
limttada a 12oÂ.

. ARIIGO 7" - O atraso supe.ior a go(noventa) dias no pagamento
do boleto de arrecadação bancária, emitido nâ Íoima do anigjterceiro
ou como representativo das prestaçóês objeto dos parcelamenlos
foímalizados. determlnaÍá o imediêto proteslo extÍajudiciâl do dêbito
fiscâ1.

Paíágrafo unico - Dêcorridos 3o(trinta) dias do protesto. peÍcturando
o inâdimplemenlo, o conlribuintê perderá os beneficios concedidos por
esta lêí, hipótese em que se exigirá o recothimento imediato do saldo
remanes@nle, de umâ só vez, acrescido dos valores que haviam
sido dispensados, devidamente atuâlizados e com a aplicação Jos
acréscrmos moratóros previslos na legtslaçào.

ARTIGO 80 - O disposto nesta lêi náo seàptica aos créditos tributános
lançados de ofíclo, dêcorrentês de infraÇôes praticadas com dolo, Íraude
ou siínulaçáo, ou de isençâo ou imunidade concedidas ou rêconhecidas
em processos eivados de vícios, bem como aos de falla de recolhimento
de tributo retido pelo contribuintê substituto, na foÍma da tegislação
Pertinênte

ARTIGO 90 - A íruiÉo dos bêneíicios contemplâdos por esta lei não
confere dirêito a restituição ou compensação de importáncia já paga, a
quâlque. tltulo.

ARTIGO l0 - PaÊ a ÍealizaçÀo da cob€nçâ bancáriâ e do
encamrnhamento do débtto Íiscal pâra protesto eírajudicial. íicã o poder
Éxeculivo aulorizado a conlíatar os serviços do Banco do Brasil S.A.

ARTIGO 11- O Poder Executivo dêverrbaixar os alos regulâmentares
que se fizerêm ne@ssários a tmplemêntâção desla lei.

ARTIGO 12 - Esta lei entra em vigorna dala de sua pubticação,
revogadas as disposiÇôês em contrário.

Montê Azul Paullsta, 23 dê Setembro do 20í5.
PAULO SERGIO DAVID
Profoito do iluniciplo

Rogrstrada e pubtrcada no expedienle cia Secrelana da prêíellura
Municipal dê Monle Azut Pautista, Estâdo de Sào pauto, 23 dê setembro
de 2015.

PAULO SERGIO DAVID
Prefelto do Munlcípio

AlEra a redâ@ do disposilivo que enuúEre e Lei no. 9SC/89. dê 29 de
DerêmbÍo de 1 989. que nslÍui o CódOo Tnbuláno do Municipio.

AUTORIA: EXECUTTVO MUNtCtpAL
PAULO SERGIO DAVID, Prêêito do Municipio (b Monte Azut pautista,

Esl,âdo de São Paulo, no uso de sLras atÍibuiçôes bgâis,
Fâz saber quê a Cámarâ Municipal de lúonte Azul paulista, aprovou e elê

sânciona ê píomulga a sêguinte lei:
ARTIGO 1o - Ficá atterado o vator por elqueiÍe parâ lodo o munidpio, consbnte

na Tabela ll - Phnte Genérba de \lalores TeÍÍenos m2, dâ Lei nô 9SO/99 de 29
de dezembro de 1989 que msttui o Código TribulâÍio do Munctpio. pâssando
e ter a s€guinte íedação:

_ "lmóveis.Rurais - R$46 000,00 ( quaíentiâ e s€is miteais) poralquêirê para
todo o municipio".

ARTIGO 2 - As despesâs coín a execuÉo coín a pÍesente Lêi, coÍÍerão
@í conta dãs dobçóes orçarnen6rias pópÍias, suplernêntada§ se necessárb.

ARTIGO 3" - Esta Lei entrará em vigor a pârtir de to de janêiro de 2 016.
lúontÊ A:ut Paulbta, 06 do Ouhlbro de 2015.

PAULO SERGIO DAVID
pÍEf.]to do MunicÍpio

Registrãda e Publicâda rlo expêdieob da S€cÍBtaíia da pÍeIeíura do
Municlpb de Monte Azul Paulista. Estado de São paulo, 06 de odubro de 201 5.

PAULO SERGIO DAVID
proÊtb do t untcípb

ProloltüÍado unlDipt0dc oÍto lr[l paullsta
I s I^t)() t)t li^() t,^l I ()
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LEI NO 2.026 DE 06 DÊ OUTUBRO OE 2015.

legislação em vigor, visando à sua plena adequação:
X - convocar asseínbleia de escolha de represênlantes das sociedac

civis, quando houver vacáncia no lugar dê @nselheiro titular e suplente,
no frnaldo mandato, dirí)indo os trabalhos elêíorais;

Xl-solicitaraosórgãos municipais, a indicaçâodos membros, titulare
suplentes, em caso de vacáncia ou leÍmino do mandatol

Xll - eleger o Presidente, o Vtce Presidente, Secretário e TesouÍB
dentre sêus membros;

Xlll- elaborar seu Regimento lnterno;
XIV - desenvolver outras aüvidades corÍelatadas.
ARTIGO 7o - O Conselho Municipal dos Direitos das pessoas c(

DeÍicÉnoa íêâlizará, sob sua coordenaçáo, uma Conferencia Municip€
cáda 02 (dois) anos, parê avaliar ê propor atiúdades potiticas da áres
serem implemêntadas ou já eíetivadas no Município. garantindo sua amÍ
divulgação.

ARTIGO 8o - O Consêlho Municipal dos Direitos das pessoas cc
Defici.ência serâ composto por 10 (dez) mêmbros titulares e 10 (d€
membros suplentes, sendol

I - Cinco (5) membíos, representiando o poder público, indicâdo pêt
seguintes órgãosi

- Secrctaria Municipalde EducâÉo;
- Sedetaria Municipaldê Saúde;
- Secretaria Munictpal de Obras:
- SecrêtâÍia Municipat de Assistência Social;
- SecretáÍa Municipalde Esporte e/ou CultuÍa e Turismo.
ll - Cinco (5) membros, representantes da sociedade civil, escolhidosê

confêrência própria para êsta finalidade.
§_ 10 - os representantos dos órgãos municipais seÉo indicados p€

preÍeito munlcipal
§ ? - os representantes da sociedade civil serào escolhidos e

conÍerência própria, convocada pêla Secrêtâriâ Municipal de promod
Social.

ARTIGO 9- Parâ cada conselheiro titulâr será indicado. simultaneameoi
um co_nselheiro suplente, obs€ívando o mesmo procedimento e exigênciâ

§ 10 O mandato é de 02 (dois)anos, admitindo-se úma única GdnduÉ
subsequente.

§ 20 - A função do membro do Conselho é consideíada de interesS
publico relevante e nào será remunemdo.

§ 30 - A nomêaçáo e a posse dos consêlhêiros serão ,eitas mediaÍÍ
decrelo do Prêfêito Municipal.

ARTIGO 10 - Pêrderá o mandato o consêlheiro que:
I - desvinculaÊsê do ór9ão de origem dê sua ÍeprêsentaÉo;
ll - ÍaltâÍ a três (03) reuniôes @nsecutivas ou a cinco (0S) intercâlada

sêm justiÍicativa, que deverá ser apresonlâda na íorma prevista n
regimêôto lntemo;

lll- apresêntar renuncia ao conselho;
lV --aprss€ntar procedimênto incompativ€lcom a dignidade dasfunçóí
V - for condenado por sentença irÍêconivel ôm razâo do coriraümonio d.

cÍime ou contravenÉo penal.
ARTIGO 1í - O regimento lntomo do Consslho seú olaborado poÍ sou

membros no prazo de até 60 dlag após gua instâlâçlo a aprovado pcl,
Píeíeito Municipal. rnêdianb d€o€to.

Paragrafo Unico - Aoeanizaçào ê o íuncionamcnlo do Conactho ac,.l,
disciplinado8 no Reglrnento lnterno.

ARTIGO 12 ' Fi., criâ.|ô ô FI^.1^ lr'rhiÀ^rl.lm rÍ6r^. i-- r.

Itrg PÍrlolüm í0 tuntcailo d0 tomotilt p0üllsu
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LEI Nô 2.02,I DE 23 DE SETEMBRO OE 20,I5,

. . DISPÓE SOBRE. tnstdui o programa "Adote uma praça- no munrcipD de
Monte Azul Pâulista. Estâdo de Sào pauto, e dá oulías provtdências.

PAULO SERGIO DAVID, prêfeato do Municipio de t\,ionte Azul pautista,
usando de $ras atÍibuiÉes bgais,

Faz saber que â Câmarà Municipâl aprovâ e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

. ARTIGO 1o Fica rnstÍtutdo o programa -Adote Uma praçâ" no municipro
de MoniaAzul Paulista, Estado d6 Sâo pauto

Parágrafrc Único. O pÍogÍama tâm por obJêtivo pÍomover par@rias entÍeo poder público e a ini:iativâ pítvãda parâ uóanização. manutenÉo e
conseÍvação de praçâs públicas no muniddo de MonteAzul paulisla _ SÊ

ARTIGO 2.. Parâ efeitos desta lei, consideram-se praçâs públicesl
| - parquinhos infantis;
ll - academias populares;
lll- rotatórias:
lV - canteiros;
V - jardins;
Vl - praçâs;
Vll - árêâs de ginásticâ e lazer

_ARTIGO 30. Será permitida â veiculaçâo dê publicidedê na prâça
públicâ por partê da Dessoâ ísica ou n r.í.lim 6nvê^iâ.râ ê â .riÍ ,r,r,-^i^ ;-

"Autoriza o Poder Exêcutivo a celebrar convênio com a lnstituiçáo
de Ensino Superior para concessão de salâ de aulas em unidaàes
escolares da rede municipalde ensino, e, dá outras píovidências.'

AUTORIA: Execu vo Municip.t

_ PAULO SERGIO OAV|D, preÍeito do Município de Monte Azul
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